PARECER Nº 304, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1025, DE 2009, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI Nos 1099, 1100, 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 1106 E 1107, DE 2009, E No 383, DE 2010 
Anexadas ao Projeto de Lei n° 1025, de 2009, de autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, as proposituras de nos 1099, 1100, 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 1106 e 1107, de 2009, (de autoria do Deputado Otoniel Lima) e n° 383, de 2010, (de autoria do Deputado José Bittencourt) também pretendem a implantação do Programa Vila Dignidade, respectivamente, na Capital e nos Municípios de Nova Odessa, Paulínia, Araras, Artur Nogueira, Leme, Rio Claro, Pirassununga, Iracemápolis, Engenheiro Coelho e Guararapes.

Em pauta, nos termos regimentais, as proposituras não receberam emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, as propostas foram encaminhadas, separadamente, à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de serem apreciadas quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado.
Por força do despacho de fls. 11, nos termos do artigo 179, parágrafo único do referido Regimento, as mencionadas proposições foram anexadas por tratarem de matéria correlata e devem, nessa ocasião, serem analisadas conjuntamente.
Esses projetos têm por intuito a instituição, em diversos Municípios paulistas, do Programa Vila Dignidade - um programa habitacional destinado ao atendimento de pessoas com: 60 anos ou mais, autonomia na realização de atividades do dia a dia, renda mensal de até 2 salários mínimos, residência no Município onde se requer a moradia há pelo menos 2 anos e que, preferencialmente, morem sozinhas ou não disponham de vínculos familiares sólidos.

A matéria tratada nas proposituras é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 1025, de 2009, e dos Projetos de lei nos 1099, 1100, 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 1106 e 1107, de 2009, e n° 383, de 2010, a ele anexados. 

É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/3/2011
a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Roberto Massafera – Ana Perugini – Antonio Salim Curiati – Edson Ferrarini – Vanessa Damo
